
negaram provimento, v.u., DJU de 17.02.92, p.
24.215). No mesmo sentido: RSTJ 29/548.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso
adesivo para, reformando, parcialmente, o sin-
gular veredicto, determinar aos recorridos que
restituam à recorrente as quantias descontadas
de seus proventos, relativas à contribuição para
a saúde, devidamente corrigidas e acrescidas
de juros moratórios de 1% ao mês, tendo em
vista a natureza alimentar da verba, conforme
se apurar em liquidação de sentença. 

O provimento deste apelo importa, tam-
bém, na reforma parcial do decisum, para elevar
os honorários advocatícios para R$ 1.000,00. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Fernando Bráulio e Silas Vieira.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO
APELO PRINCIPAL E DERAM PROVIMENTO
AO APELO ADESIVO.
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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a Sexta
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 6 de setembro de 2005. -
Edilson Fernandes - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Edilson Fernandes - Trata-se
de recurso interposto contra a r. decisão de f.
52-TJ, proferida nos autos da ação cautelar

ajuizada por Comercial Felipe de Souza Ltda. e
Comercial Felipe e Ribeiro Medicamentos Ltda.,
em desfavor do Município de Uberlândia, a qual
indeferiu a medida liminar pleiteada. 

Em suas razões, sustentam as agra-
vantes que a plausibilidade do direito pleiteado
está demonstrada de forma cabal, uma vez que
os estabelecimentos possuem alvará sanitário
de funcionamento; que as irregularidades apon-
tadas no termo de interdição são pontuais e
localizadas, tornando a interdição um ato
excessivo; que a legislação sanitária estabelece
punições gradativas; que o processo adminis-
trativo decorrente da interdição ainda não foi
concluído; que as irregularidades apontadas
atingiram apenas em parte os medicamentos

INTERDIÇÃO - ESTABELECIMENTO COMERCIAL - MEDICAMENTO - IRREGULARIDADE -
VIGILÂNCIA SANITÁRIA - PODER DE POLÍCIA - SUPREMACIA DO

INTERESSE PÚBLICO - LEI ESTADUAL 13.317/99

Ementa: Agravo de instrumento. Medicamentos. Vigilância sanitária. Apuração de irregula-
ridades. Poder de polícia. Interdição de estabelecimento comercial. Possibilidade. Inteligência
do art. 102 da Lei 13.317/99. Supremacia do interesse público sobre o privado. Recurso
desprovido.

- Nos termos do art. 102 da Lei 13.317/99, “a medida de interdição cautelar será aplicada em
estabelecimento ou produto, quando for constatado indício de infração sanitária em que haja
risco para a saúde da população”. Devem prevalecer os interesses coletivos, consubstanciados
no direito dos cidadãos à saúde e à vida, em detrimento do interesse do particular, mormente
nos casos em que as irregularidades apuradas são de extrema gravidade.

AGRAVO Nº 1.0702.05.219888-5/001 - Comarca de Uberlândia - Agravantes: Comercial Felipe
Souza Ltda. e outro - Agravado: Município de Uberlândia - Relator: Des. EDILSON FERNANDES 
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comercializados, não havendo que se falar em
irregularidade geral; que a interdição viola os
direitos fundamentais do livre exercício profis-
sional e da livre iniciativa, previstos nos arts. 5º,
XIII, 170 e 179 da Constituição Federal; por fim,
afirmam que o perigo da demora também
restou demonstrado, em decorrência do cres-
cente volume de títulos vencidos e vencíveis de
responsabilidade das agravantes (f. 2/18-TJ). 

Presentes os pressupostos de admissibi-
lidade, conheço do recurso. 

Inicialmente, registro que, nas estreitas
vias do presente recurso, cumpre à Turma
Julgadora solucionar apenas a questão relativa
à presença dos requisitos autorizadores para
deferimento da liminar pretendida, objeto da r.
decisão ora impugnada, não merecendo, por-
tanto, qualquer análise das demais razões
recursais, tais como a assertiva de que a inter-
dição violaria os direitos fundamentais do livre
exercício profissional e da livre iniciativa, pre-
vistos nos arts. 5º, XIII, 170 e 179 da Consti-
tuição Federal. 

Qualquer manifestação do Tribunal nesse
sentido importaria em inadmissível supressão de
instância.

Constitui pressuposto jurídico, para a
obtenção de qualquer provimento liminar, a
constatação dos requisitos indissociáveis da
fumaça do bom direito e do perigo na demora,
que, a um só tempo, revelam a viabilidade do
processo e a plausibilidade do direito invocado. 

Analisando o primeiro requisito (fumus
boni iuris), tem-se que o mesmo não se faz pre-
sente, pois, da análise minuciosa do conjunto
probatório, verifico que há indícios suficientes
para ensejar a interdição dos estabelecimentos
comerciais agravantes, nos termos dos autos
de infração de f. 44/51-TJ, sendo certo que
estes revelaram o cometimento de várias
infrações pelas empresas agravantes. 

Em relação à empresa Comercial Felipe e
Ribeiro Medicamentos Ltda., foram constatadas
as seguintes infrações: 

O estabelecimento não apresenta condições
sanitárias satisfatórias no armazenamento de
produtos farmacêuticos (medicamentos no chão,
empoeirados; presença de insetos); o estabele-
cimento descumpre Regulamento Técnico
(Portaria 344/98/MS), vendendo e adquirindo
medicamentos sujeitos a controle especial em
desacordo com a legislação vigente; no estabe-
lecimento, foram encontrados produtos farma-
cêuticos e material médico-hospitalar destinados
ao serviço público municipal, inclusive com eti-
quetas identificadoras íntegras ou parcialmente
retiradas (f. 44-TJ).

E prosseguem as irregularidades junto ao
outro estabelecimento denominado Comercial
Felipe de Sousa Ltda.: 

(...) O estabelecimento não apresentou notas
fiscais de aquisição dos produtos sujeitos a
controle especial, não apresentou livros de
escrituração, armários para guarda de
medicamentos controlados. 

Ora, a Lei 13.317/99, que dispõe sobre o
Código de Saúde, disciplina taxativamente que: 

Art. 102. A medida de interdição cautelar será
aplicada em estabelecimento ou produto, quan-
do for constatado indício de infração sanitária em
que haja risco para a saúde da população.
§ 1º A medida de interdição cautelar, total ou
parcial, do estabelecimento ou do produto
poderá, mediante processo administrativo,
tornar-se definitiva. 
§ 2º A interdição cautelar do estabelecimento
perdurará até que sejam sanadas as irregu-
laridades objeto da ação fiscalizadora. 

Como se sabe, a Administração Pública
exerce o poder de polícia quando aprecia um
caso concreto e, nos estritos termos da legis-
lação pertinente, assegura o exercício normal
dos direitos individuais, impedindo o seu abuso
ou uso anti-social. 

A lei cuida de estabelecer a estrutura do
poder de polícia, permitindo ao administrador
público que, após a análise do caso concreto,
proceda dentro dos limites legalmente fixados. 

No mesmo sentido, Celso Antonio
Bandeira de Mello ensina que,



...por vezes, os direitos individuais encon-
tram-se já plena e rigorosamente delineados
na lei; outras vezes, dentro dos limites legais,
incumbe à Administração Pública reconhecer,
averiguar, no caso concreto, a efetiva exten-
são que possuam em face do genérico e
impreciso contorno que lhes tenha sido dado
(Curso de Direito Administrativo, 14. ed., São
Paulo: Malheiros, 2002, p. 694). 

Portanto, da análise minuciosa da legis-
lação inerente à espécie, subsume-se que o
expediente adotado pela Secretaria Municipal
de Saúde de Uberlândia foi revestido de legali-
dade, mormente se a inspeção realizada por fis-
cal sanitário apontou inúmeras irregularidades,
inclusive com indícios de desvios de medica-
mentos da rede pública. 

Lado outro, colhe-se da leitura do § 2º do
mencionado artigo que “a interdição cautelar do
estabelecimento perdurará até que sejam sanadas
as irregularidades objeto da ação fiscalizadora”.

Todavia, até o presente momento não se
constatam informações por parte das agravantes
de que as irregularidades apuradas foram
sanadas.

Por fim, no que tange ao perigo da demo-
ra, não me coaduno com o entendimento sus-
tentado pelas agravantes, visto que os pos-
síveis danos à atividade econômica (venda de
medicamentos) é decorrente da atuação das
próprias administradas, as quais violaram as
normas pertinentes à espécie (Lei 13.317/99),
sendo certo que o interesse público deve
prevalecer sobre o privado. 

Nego provimento ao recurso. 

Custas, pelas agravantes. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Batista Franco e Delmival de
Almeida Campos. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.
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AÇÃO ANULATÓRIA - DÉBITO TRIBUTÁRIO - ICMS - MERCADORIA -
BONIFICAÇÃO - AUSÊNCIA DE PROVA - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA -

MULTA DE REVALIDAÇÃO - REDUÇÃO - LEI 12.729/97

Ementa: Tributário. Ação anulatória de débito fiscal. ICMS. Mercadorias dadas em bonificação.
Meras alegações. Ausência de provas. Substituição tributária. Multa de revalidação. Aplicação
excessiva. Percentual fixado em lei. Redução que se impõe. Recurso provido em parte. 

- O fabricante ou distribuidor que realiza saída de mercadoria, a qualquer título, inclusive em
decorrência de bonificação, é responsável pelo recolhimento do ICMS, na condição de substi-
tuto tributário. Tem-se que apenas as bonificações incondicionais estão livres de integrar a
base de cálculo do ICMS, cabendo ao contribuinte o ônus dessa prova que, ausente, não há
como desconstituir os autos de infração, documentos públicos que gozam de presunção juris
tantum de veracidade. 

- A multa de revalidação, cobrada em conformidade com o Código Tributário Mineiro, não tem
caráter de confisco, sim mera penalidade com o objetivo de combater a sonegação e coibir a
inadimplência. Tal multa, contudo, deve incidir à base de 50% - e não de 100% - sobre o valor
do tributo, como preceitua a Lei Estadual 12.729/97 (art. 1º), que alterou a Lei Estadual 6.763/75.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.04.411805-7/003 - Comarca de Belo Horizonte - Apelante:
General Electric do Brasil Ltda. - Apelada: Fazenda Pública do Estado de Minas Gerais - Relator: Des.
NEPOMUCENO SILVA


